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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 11/2011

de 16 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Alexandre Maria Lindim Vassalo 
como Embaixador de Portugal na Tanzânia.

Assinado em 24 de Janeiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 12/2011

de 16 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Alexandre Maria Lindim Vassalo 
como Embaixador de Portugal no Ruanda.

Assinado em 24 de Janeiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 13/2011

de 16 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Jorge Ryder Torres Pereira como 
Embaixador de Portugal no Cambodja.

Assinado em 24 de Janeiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 14/2011
de 16 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Jorge Ryder Torres Pereira como 
Embaixador de Portugal no Laos.

Assinado em 24 de Janeiro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Fevereiro de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 4/2011
de 16 de Fevereiro

Procede à vigésima sétima alteração ao Código Penal
e à quarta alteração à Lei n.º 34/87, de 16 de Julho, relativa

a crimes de responsabilidade de titulares de cargos políticos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código Penal

O artigo 374.º -A do Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e alterado 
pela Lei n.º 6/84, de 11 de Maio, pelos Decretos -Leis 
n.os 101 -A/88, de 26 de Março, 132/93, de 23 de Abril, 
e 48/95, de 15 de Março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de 
Julho, 65/98, de 2 de Setembro, 7/2000, de 27 de Maio, 
77/2001, de 13 de Julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 
100/2001, de 25 de Agosto, e 108/2001, de 28 de Novem-
bro, pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, de 17 de Dezembro, 
e 38/2003, de 8 de Março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de 
Agosto, e 100/2003, de 15 de Novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de Março, e pelas Leis n.os 11/2004, de 
27 de Março, 31/2004, de 22 de Julho, 5/2006, de 23 de 
Fevereiro, 16/2007, de 17 de Abril, 59/2007, de 4 de Se-
tembro, 61/2008, de 31 de Outubro, 32/2010, de 2 de 
Setembro, e 40/2010, de 3 de Setembro, passa a ter a se-
guinte redacção:

«Artigo 374.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º 

for de valor consideravelmente elevado, o agente é pu-
nido com a pena aplicável ao crime respectivo agravada 
em um terço nos seus limites mínimo e máximo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 34/87, de 16 de Julho

O artigo 19.º da Lei n.º 34/87, de 16 de Julho, alterada 
pelas Leis n.os 108/2001, de 28 de Novembro, 30/2008, 
de 10 de Julho, e 41/2010, de 3 de Setembro, passa a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Se a vantagem referida nos artigos 16.º a 18.º for 

de valor consideravelmente elevado, o agente é punido 
com a pena aplicável ao crime respectivo agravada em 
um terço nos seus limites mínimo e máximo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Entrada em vigor

1 — A alteração introduzida pelo artigo 1.º da presente 
lei entra em vigor na data de início de vigência da Lei 
n.º 32/2010, de 2 de Setembro.

2 — A alteração introduzida pelo artigo 2.º da presente 
lei entra em vigor na data de início de vigência da Lei 
n.º 41/2010, de 3 de Setembro.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 3 de Fevereiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 7 de Fevereiro de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 15/2011

Recomenda ao Governo a reposição
da ligação ferroviária

Coimbra -Serpins e metro ligeiro do Mondego

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito do processo em curso, de reavaliação 
dos investimentos públicos, seja considerada absoluta-
mente prioritária a urgente reposição de uma ligação fer-
roviária Coimbra -B/Miranda do Corvo/Lousã/Serpins, 
destruída na sequência da promessa feita às populações de 
concretização do projecto do metro ligeiro do Mondego, e 
na qual foram já investidas largas dezenas de milhões de 
euros que, caso contrário, serão desperdiçados.

2 — No mesmo âmbito, sejam cumpridos os compro-
missos solene e repetidamente assumidos pelo Governo, 
de concretização do projecto do metro ligeiro do Mondego 
nas suas várias componentes.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 16/2011

Recomenda ao Governo que reafirme a prioridade do sistema 
de mobilidade do Mondego (Metro Mondego)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Reafirme a prioridade concedida ao sistema de 
mobilidade do Mondego, designadamente à instalação 
do modo ferroviário ligeiro no canal do antigo ramal da 
Lousã.

2 — Assegure a continuidade das empreitadas já adjudi-
cadas, bem como das necessárias à introdução do serviço 
ferroviário ligeiro no ramal da Lousã até Coimbra B.

3 — No âmbito do processo em curso de reavaliação dos 
investimentos públicos, considere prioritária e urgente a 
continuidade das restantes obras de construção do sistema 
de mobilidade do Mondego.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 17/2011

Recomenda ao Governo que determine
uma nova calendarização

para as obras do sistema de mobilidade do Mondego

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No quadro da avaliação das obras públicas, deter-
mine uma nova calendarização para as obras do metro do 
Mondego, que tenha como base a proposta efectuada pela 
administração do metro do Mondego:

1.ª fase — Serpins (Lousã) até São José (Coimbra), a 
concluir até 2013;

2.ª fase — De São José (Coimbra) até Coimbra B, a 
concluir até 2015;

3.ª fase — linha do hospital, a concluir até 2017.

2 — Constitua, com as câmaras municipais envolvidas, 
uma autoridade intermunicipal de transportes que fique 
responsável pela gestão integrada deste investimento, no-
meadamente no que diz respeito à sua natureza urbana e 
suburbana e às implicações urbanísticas que implica.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 18/2011

Recomenda ao Governo a reposição urgente da mobilidade 
ferroviária no ramal da Lousã

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Retome imediatamente as obras no ramal da Lousã 
com vista à reposição urgente dos carris e criando as con-
dições necessárias para voltar a garantir o mais rapida-
mente possível uma solução de mobilidade ferroviária às 
populações, entre Serpins e Coimbra e a Rede Ferroviária 
Nacional.

2 — Garanta o serviço rodoviário alternativo nas condi-
ções actuais até à reposição do transporte ferroviário, pois é 




